[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FJM

Nº 70076511690 (Nº CNJ: 0016381-49.2018.8.21.7000)

2018/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ação direta de inconstitucionalidade. aposentadoria como forma de vacância do cargo. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

Os embargos de declaração não se prestam ao rejulgamento da lide, estando limitados aos casos em que a decisão embargada contenha obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Situação inocorrente no caso concreto. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70076511690 (Nº CNJ: 0016381-49.2018.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE RONDA ALTA, 


	EMBARGANTE;

	CÂMARA MUNICIPAL DE RONDA ALTA, 


	EMBARGADO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	EMBARGADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Carlos Roberto Lofego Caníbal, Matilde Chabar Maia, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Almir Porto da Rocha Filho, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 23 de abril de 2018.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDA ALTA opõe embargos de declaração em face do acórdão que, à unanimidade, rejeitou a preliminar e julgou parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade proposta em face da CÂMARA MUNICIPAL DE RONDA ALTA.
Ressalta o embargante a existência de contradição, uma vez que a norma local foi declarada inconstitucional no caso de inexistir regime próprio de previdência, o que criaria a constitucionalidade por dependência de situação gerada a partir da existência ou não de outra norma local. Aponta que resta claro que a norma não pode ser considerada constitucional em caso de existência de regime próprio e inconstitucional se o regime previdenciário é geral. Alega que houve ainda omissão no acórdão, quando deixou de enfrentar a tese principal da Ação Direta, qual seja, a validade constitucional do art. 35, V, da Lei 575/1992, que determina expressamente a vacância do cargo no momento da aposentadoria. Assevera que não é fundamento da presente ação o disposto no art. 37, § 10, da CF/88. Requer o acolhimento dos embargos, para que sejam sanadas as omissões e contradições do julgado e realizado o prequestionamento da matéria. 

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.
VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.

O novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), em vigor desde 18/03/2016, de fato exige manifestação do julgador acerca dos temas tratados nos acórdãos e decisões monocráticas, conforme se verifica no art. 1.022 c/c art. 489, § 1º:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Art. 489.  (...):


(...)


§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

(...).

Contudo, no caso, não verifico, no acórdão recorrido, omissão, obscuridade, contradição ou erro material. 

O Órgão Especial entendeu por não declarar a inconstitucionalidade do inciso V do art. 35 da Lei Municipal n.º 575/1992 porque a aposentadoria continua sendo causa de vacância do cargo, mas apenas nos casos em que o Município possuir regime próprio de previdência.

Ainda que a possibilidade de acumulação, ou não, de proventos com salário não tenha sido o cerne do fundamento da alegação de inconstitucionalidade do dispositivo legal já citado, o ponto é indissociável da discussão ora travada, devendo ser analisado em conjunto com os demais fundamentos, como o foi.

Assim, em que pese as razões trazidas pelo Município, entendo inexistir contradição ou omissão a serem supridas ou sanadas, visto que todos os fundamentos trazidos pelo proponente foram devidamente analisados. 

Vê-se, pois, que não estão presentes as hipóteses previstas no art. 1.022 do NCPC e, em verdade, o que requer a parte recorrente é o rejulgamento da lide - incabível, em se tratando de embargos de declaração.
Ainda, a ausência de manifestação específica de determinados dispositivos legais e/ou constitucionais não configura omissão, na medida em que a questão de fundo restou devidamente enfrentada.

Nesse sentido já se manifestou o STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)

Os embargos de declaração não se prestam ao rejulgamento da lide, estando limitados aos casos em que a decisão embargada contenha obscuridade, contradição, omissão ou erro material, o que não ocorre no caso em apreço.
No mesmo alinhamento, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DECISÓRIA. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO JULGAMENTO. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. Inexistentes quaisquer vícios decisórios no julgado, não merece provimento a aclaratória que objetiva o reexame da matéria, mostrando-se, pela mesma razão, igualmente descabido o prequestionamento pleiteado. Unânime. (Embargos de Declaração Nº 70075941385, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 11/12/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE DO ENFRENTAMENTO DE CADA UM DOS DISPOSITIVOS LEGAIS REFERIDOS PELAS PARTES. OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO SE PRESTAM À REDISCUSSÃO DA CAUSA. RECURSO DE INTEGRAÇÃO E NÃO DE SUBSTITUIÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. Efeitos infringentes cogitáveis apenas quando decorrência natural da correção do julgado, naquelas hipóteses em que verificado algum dos permissivos dos embargos declaratórios, inexistentes no presente caso. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70075552380, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/11/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 1022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NO JULGADO. - Impossibilidade de reexaminar matéria que foi inequivocadamente decidida e sem violação às regras do art. 1022 do CPC. - A falta de prequestionamento explícito não prejudica o exame do recurso especial ou extraordinário, segundo se extrai do texto do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 EMBARGOS DECLARATÓRIOS DESACOLHIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70073193971, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 24/04/2017)
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. Os embargos de declaração constituem espécie de recurso de fundamentação vinculada, pois são cabíveis em hipóteses  taxativamente previstas no artigo 1.022, incisos I, II e III do Código de Processo Civil, quais sejam: quando houver, na sentença ou acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Inexistência dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC, não se prestando os embargos à rediscussão de matéria já apreciada. Elementos pleiteados pelo embargante que se consideram incluídos no acórdão para fins de prequestionamento, a teor do art. 1.025 do CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. (Embargos de Declaração Nº 70073301707, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 17/04/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADIN. CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 1.022 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão  na decisão, inocorrentes no aresto impugnado. Os embargos de declaração não se prestam para buscar ou obter rediscussão da matéria. O Direito reserva meio próprio para tal finalidade. Mesmo para fins de prequestionamento é imprescindível a ocorrência de alguma das hipóteses legais previstas para o cabimento dos embargos de declaração, o que não se verifica no presente caso. Os temas em discussão foram todos objeto de enfrentamento expresso e fundamentado, sendo que o acórdão embargado não negou vigência aos dispositivos constitucionais questionados. REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70070838123, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/10/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. REJULGAMENTO. Desacolhem-se os embargos de declaração que buscam como fim único e específico o rejulgamento das questões já apreciadas pelo juízo ad quem. PREQUESTIONAMENTO. Mesmo para fins de prequestionamento, somente são cabíveis os embargos declaratórios nas hipóteses restritas do artigo 1.022, incisos I, II e III, do Novo Código de Processo Civil. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. (Embargos de Declaração Nº 70069455376, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 16/05/2016)

Outrossim, nota-se o intuito da embargante de obter o prequestionamento de determinados dispositivos legais. Contudo, considerando que inexiste o dever de enfrentar todos dispositivos legais que fundamentam a pretensão recursal, impróprio o prequestionamento pretendido.

Do acima exposto, verifica-se que não estão presentes as hipóteses previstas no art. 1.022, incisos I, II e III, do novo Código de Processo Civil, vale dizer, inocorrente obscuridade, omissão, contradição ou erro material no acórdão atacado, impõe-se o desacolhimento dos embargos de declaração.
É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70076511690, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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